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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

     GABINETE DA DEPUTADA ANDREIA REZENDE

                       PROJETO DE LEI Nº              / 2021
Considera de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO BALSENSE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, com sede no Município de Balsas, Estado do Maranhão.

                 Art.1°- Fica considerada de utilidade pública a  ASSOCIAÇÃO BALSENSE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.484.354/0001-70, com sede provisória na rua Remi Arruda, nº 36, bairro Manoel Novo, CEP: 65.800-000, no Munícipio de Balsas, Estado do Maranhão. 
                 Art.2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
        PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 02 de junho de 2021.
 Andreia Martins Rezende
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

A presente proposta pretende considerar utilidade pública a Associação Balsense da Pessoa com Deficiência, que foi constituída em 14 de agosto de 2016, designada pela sigla A.B.P.D., constituindo uma associação civil de direito privado, sem fins econômicos e/ou lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede provisória na rua Remi Arruda, n° 36, bairro Manoel Novo, CEP: 65.800 -000, Munícipio de Balsas, Estado do Maranhão.
A referida Associação tem como finalidades: atender as pessoas com deficiência física, promovendo ações que contribuam para assegurar o pleno exercício de seus direitos básicos, tais como à saúde, à educação, ao trabalho, à previdência social, ao desporto e ao lazer, conforme a Lei de nº 7.853, de 24 de outubro de 1989.
A Associação Balsense da Pessoa com Deficiência é constituída por um número ilimitado de sócios que fazem parte do quadro social da ABPD, pessoas com deficiência físicas que estejam dispostos a colaborar para que a Associação alcance suas finalidades, pois este é composto de quatro categorias: Fundadores, Efetivos, Contribuintes e Honorários.  Ademais, são direitos dos sócios quites com suas obrigações sociais: votar e serem votados para cargos eletivos, tomar partes nas assembleias gerais e sugerir à diretoria por escrito, medidas ou providências que aspirem ao aperfeiçoamento operativo da entidade, bem como denunciar qualquer resolução que fira as normas estatutárias da A.B.P.D.

   A administração da Associação é composta por:

•
Assembleia geral: órgão soberano da vontade social que constituir-se-á dos sócios em pleno gozo de seus direitos estatutários.

•
 Diretoria: órgão executivo da associação, responsável por sua representação e direção.

•
Conselho Fiscal:  com função fiscalizar as ações praticadas pelos administradores e opinar sobre as contas da companhia.
Por fim, de posse da documentação apresentada pela Assossiação, documentos em anexo, podemos constatar que a entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pela legislação vigente.
Diante do exposto, e devido à importância da presente proposta para assegurar direitos às pessoas com deficiência, peço o devido apoio aos nobres amigos parlamentares e a consequente aprovação.
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